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DOUTRINA 

APOSENTADORIA E EXTINÇÃO DO 
CONTRATO DE TRABALHO 

Não favorece ao aposentado a decisão do 
STF segundo a qual a aposentadoria 
espontânea não extingue o contrato de 
trabalho. Isto porque, a prevalecer esse 
entendimento, nenhum aposentado que 
pretenda continuar na mesma empresa será 
beneficiado, ao contrário, a tendência será o 
seu imediato desligamento com a concessão 
de referida aposentadoria, sem o que a 
empresa, no futuro desligamento do mesmo 
terá ônus indenizatórios (multa de 40% do 
FGTS), que não tem no caso de afasta-lo 
imediatamente tão logo ciente da concessão 
da aposentadoria. 

Essa discussão já foi travada quando das 
alterações procedidas no artigo 453 da CLT, 
após as quais chegou-se à conclusão de 
que não é favorável aos aposentados o 
entendimento que o STF agora reintroduziu. 

 

AMAURI  MASCARO NASCIMENTO 
 
 

LEGISLAÇÃO 

 

1.  LEI N. 11.164, DOU EM 
19.08.2005, P.1, DISPÕE SOBRE O 
VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO A 
PARTIR DE 1º DE MAIO DE 2005. 

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA 

REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

248, de 2005, que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente 

da Mesa do Congresso Nacional, para os 
efeitos do disposto no art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 32, 

combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, 

de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1
o
  A partir de 1

o
 de maio de 2005, após 

a aplicação dos percentuais de 6,355% (seis 
inteiros e trezentos e cinqüenta e cinco 
milésimos por cento), a título de reajuste, e 
de 8,49 (oito inteiros e quarenta e nove 
centésimos por cento), a título de aumento 
real, sobre o valor de R$ 260,00 (duzentos e 
sessenta reais), o salário mínimo será de R$ 
300,00 (trezentos reais).  

Parágrafo único.  Em virtude do disposto no 
caput deste artigo, o valor diário do salário 
mínimo corresponderá a R$ 10,00 (dez 
reais) e o seu valor horário a R$ 1,36 (um 
real e trinta seis centavos). 

Art. 2
o
 Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publicação.  

 
 

2. PORTARIA N. 393, DO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO E EMPREGO, DOU EM 
16.08.2005, P. 132, DISPÕE SOBRE 
PRIMEIRO EMPREGO.  

 
Art. 1º O prazo de trinta dias para 
substituição do jovem de que trata o art. 7º, 
caput, da Lei 10.748, de 2003, será contado 
da data da rescisão do contrato de trabalho. 
Parágrafo Único. Cabe ao empregador, na 
data da rescisão contratual, comunicar o fato 
à unidade executora do Programa Nacional 
de Estímulo ao Primeiro Emprego para os 
Jovens – PNPE e requerer, se for o caso, a 
substituição do empregado dispensado por 
outro que preencha os requisitos do art. 2º 
da Lei n. 10.748, de 2003. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Mpv/248.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Mpv/248.htm
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Art. 2º No contrato de trabalho por prazo 
determinado os períodos de afastamentos 
legais previstos na Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT serão computados na 
contagem do prazo para a respectiva 
terminação, salvo se as partes acordarem 
em sentido contrário. 
Parágrafo Único. O pagamento da 
subvenção econômica de que trata o art. 5º 
da Lei n. 10.748, de 2003, não será 
suspenso em razão dos afastamentos a que 
se refere o caput deste artigo. 
 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 
 

JURISPRUDÊNCIA 

 

1. ADIN 3353-1-DF. CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. PORTARIA DO MTE 
N.160, DE 13.04.2004. 
INCONSTITUCIONALIDADE. 

 
“Contribuições - Categorias Profissionais - 
Regência - Portaria - 
 Inconstitucionalidade Formal. A regência das 
contribuições sindicais há de 
se fazer mediante lei no sentido formal e 
material, conflitando com a Carta da 
República, considerada a forma, portaria do 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, 
disciplinando o tema. (STF – ADIN n. 3353-
1/DF – DJ em 26.08.2005). 
 

 

2. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. 
COBRANÇA. EC 45/04. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. 

 

“ Direito Sindical. Conflito negativo de 

competência. Ação de cobrança. 
Contribuição sindical. Confederação 
Nacional da agricultura e pecuária - CNA. 

EC nº 45/04. Art. 114, III, da CF/88. 
Competência da Justiça do Trabalho. 1. 
Após a Emenda Constitucional nº 45/04, a 
Justiça do Trabalho passou a deter 
competência para processar e julgar não só 
as ações sobre  representação sindical 
(externa - relativa à legitimidade sindical, e 
interna - relacionada à escolha dos 
dirigentes sindicais), como também os feitos 
intersindicais e os processos que envolvam 
sindicatos e empregadores ou sindicatos e 
trabalhadores. 2. As ações de cobrança de 
contribuição sindical propostas pelo 
sindicato, federação ou confederação 
respectiva contra o empregador, após a 
Emenda, devem ser processadas e julgadas 
pela Justiça Laboral. 3. Precedentes da 
Primeira Seção. 4. A regra de competência 
prevista no art. 114, III, da CF/88 produz 
efeitos imediatos, a partir da publicação da 
EC n.º 45/04, atingindo os processos em 
curso, ressalvado o que já fora decidido sob 
a regra de competência anterior. 5. Após a 
Emenda, tornou-se inaplicável a Súmula n.º 
222/STJ. 6. A competência em razão da 
matéria é absoluta e, portanto, questão de 
ordem pública, podendo ser conhecida pelo 
órgão julgador a qualquer tempo e grau de 
jurisdição. Embora o conflito não envolva a 
Justiça do Trabalho, devem ser remetidos os 
autos a uma das varas trabalhistas de 
Guarapuava/PR. 7. Conflito conhecido para 
determinar a remessa dos autos a uma das 
varas da Justiça do Trabalho em 
Guarapuava/PR.” (STJ – CC 48891/PR; 
Conflito de Competência n. 
2005/0058541-7 – Rel. Min. Castro Meira – 
Primeira Seção – DJ em 01.08.2005, p. 
305). 

 

3. RESOLUÇÃO N. 137/2005 DO 
EGRÉGIO PLENO DO TST, DJ EM 
23.08.2005, P. 554, ALTERA E 
CANCELA ORIENTAÇÕES 
JURISPRUDENCIAIS E EDITA 
SÚMULAS.  
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O Pleno do TST aprovou a Resolução nº 

137, nos seguintes termos: 

I –  dar nova redação às seguintes 

Orientações Jurisprudenciais da Subseção II 
da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais: 6, 7, 8, 12, 21,25, 30, 54, 68, 97, 
98, 123 e 144;  
II - converter em súmulas da jurisprudência 
desta Corte ou incorporá-las a súmulas 
existentes, conforme a hipótese, as 
Orientações Jurisprudenciais da Subseção II 
da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais a seguir enumeradas: 1, 3, 13, 
16, 20, 27, 32, 33, 36, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 
50, 51, 52, 55, 58, 60, 61, 62, 72, 74, 75, 77, 
79, 81, 82, 83, 85, 86, 90, 95, 96, 102, 104, 
105, 106, 108, 109, 110, 111, 114, 115, 116, 
117, 119, 120, 121, 122, 125, 126, 133, 139, 
141 e 145, resultando na alteração das 
súmulas n.os 83, 99, 100, 192, 219, 298 e 
299, e na edição das Súmulas n.os 397 a 
422 cujos textos constarão do anexo à 
presente Resolução;  

III –  cancelar as seguintes Orientações 

Jurisprudenciais da Subseção II da Seção 
Especializada em Dissídios Individuais: 29, 
37, 42, 49 e 87; 

IV –  manter a redação das seguintes 

Orientações Jurisprudenciais da Subseção II 
da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais: 2, 4, 5, 9, 10, 11, 18, 19, 23, 24, 
26, 28, 34, 35, 38, 39, 41, 53, 56, 57, 59, 63, 
66, 67, 69, 70, 71, 73, 76, 78, 84, 88, 89, 91, 
92, 93, 94, 99, 100, 101, 103, 107, 112, 113, 
124, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 134, 135, 
136, 137, 138, 140, 143, 146, 147 e 148; 

V –  cancelar as Orientações 

Jurisprudenciais n.os 17, 31 e 118 da 
Subseção II da Seção Especializada em 
Dissídios Individuais, uma vez que as 
respectivas redações foram incorporadas às 
de outras Orientações Jurisprudenciais da 
Subseção II da Seção Especializada em 
Dissídios Individuais; 

VI –  cancelar a Orientação Jurisprudencial 

nº 33 da Seção de Dissídios Coletivos. 

VII - determinar à Secretaria de 
Jurisprudência e de Precedentes Normativos 
que proceda à publicação das alterações 
relativamente às Orientações 
Jurisprudenciais, e à Secretaria do Tribunal 
Pleno, no tocante às Súmulas, observadas 
as normas regimentais que disciplinam a 
matéria.  
 
Sala de Sessões, 04 de agosto de 2005  

 
VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO 
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária 

ANEXO À RESOLUÇÃO Nº 137 

ALTERAÇÃO E EDIÇÃO DE SÚMULAS 
APROVADAS PELO TRIBUNAL PLENO NA 
SESSÃO DE 04/08/2005. 

83 - AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA 
CONTROVERTIDA. (incorporada a 

Orientação Jurisprudencial nº 77 da SDI-II) 

I - Não procede pedido formulado na ação 
rescisória por violação literal de lei se a 
decisão rescindenda estiver baseada em 
texto legal infraconstitucional de 
interpretação controvertida nos Tribunais. 

(ex-Súmula nº 83 - Res. 121/2003, DJ 

21.11.2003). 
II- O marco divisor quanto a ser, ou não, 
controvertida, nos Tribunais, a interpretação 
dos dispositivos legais citados na ação 
rescisória é a data da inclusão, na 
Orientação Jurisprudencial do TST, da 

matéria discutida. (ex-OJ nº 77 - inserida em 

13.03.2002). 

99 - AÇÃO RESCISÓRIA. DESERÇÃO. 
PRAZO. (incorporada a Orientação 

Jurisprudencial nº 117 da SDI-II) 

Havendo recurso ordinário em sede de 
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rescisória, o depósito recursal só é exigível 
quando for julgado procedente o pedido e 
imposta condenação em pecúnia, devendo 
este ser efetuado no prazo recursal, no 
limite e nos termos da legislação vigente, 

sob pena de deserção. (ex-Súmula nº 99 - 

RA. 62/1980, DJ 11.06.1980 e alterada pela 

Res. 110/2002, DJ 11.04.2002 e ex-OJ nº 

117 - DJ 11.08.2003) 

100 - AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. 
(incorporadas as Orientações 

Jurisprudenciais nºs 13, 16, 79, 102, 104, 

122 e 145 da SDI-II)  
I - O prazo de decadência, na ação 
rescisória, conta-se do dia imediatamente 
subseqüente ao trânsito em julgado da 
última decisão proferida na causa, seja de 

mérito ou não. (ex-Súmula nº 100 - Res. 

109/2001, DJ 18.04.2001). 
II - Havendo recurso parcial no processo 
principal, o trânsito em julgado dá-se em 
momentos e em tribunais diferentes, 
contando-se o prazo decadencial para a 
ação rescisória do trânsito em julgado de 
cada decisão, salvo se o recurso tratar de 
preliminar ou prejudicial que possa tornar 
insubsistente a decisão recorrida, hipótese 
em que flui a decadência a partir do trânsito 
em julgado da decisão que julgar o recurso 

parcial. (ex-Súmula nº 100 - Res. 109/2001, 

DJ 18.04.2001). 
III - Salvo se houver dúvida razoável, a 
interposição de recurso intempestivo ou a 
interposição de recurso incabível não protrai 
o termo inicial do prazo decadencial. (ex-

Súmula nº 100 - Res. 109/2001, DJ 

18.04.2001). 
IV - O juízo rescindente não está adstrito à 
certidão de trânsito em julgado juntada com 
a ação rescisória, podendo formar sua 
convicção através de outros elementos dos 
autos quanto à antecipação ou postergação 
do "dies a quo" do prazo decadencial. (ex-

OJ nº 102 - DJ 29.04.2003). 

V - O acordo homologado judicialmente tem 
força de decisão irrecorrível, na forma do art. 
831 da CLT. Assim sendo, o termo 
conciliatório transita em julgado na data da 

sua homologação judicial. (ex-OJ nº 104 - 

DJ 29.04.2003). 
VI - Na hipótese de colusão das partes, o 
prazo decadencial da ação rescisória 
somente começa a fluir para o Ministério 
Público, que não interveio no processo 
principal, a partir do momento em que tem 

ciência da fraude. (ex-OJ nº 122 - DJ 

11.08.2003). 
VII - Não ofende o princípio do duplo grau de 
jurisdição a decisão do TST que, após 
afastar a decadência em sede de recurso 
ordinário, aprecia desde logo a lide, se a 
causa versar questão exclusivamente de 
direito e estiver em condições de imediato 

julgamento. (ex-OJ nº 79 - inserida em 

13.03.2002). 
VIII - A exceção de incompetência, ainda 
que oposta no prazo recursal, sem ter sido 
aviado o recurso próprio, não tem o condão 
de afastar a consumação da coisa julgada e, 
assim, postergar o termo inicial do prazo 
decadencial para a ação rescisória. (ex-OJ 

nº 16 - inserida em 20.09.2000). 

IX - Prorroga-se até o primeiro dia útil, 
imediatamente subseqüente, o prazo 
decadencial para ajuizamento de ação 
rescisória quando expira em férias forenses, 
feriados, finais de semana ou em dia em que 
não houver expediente forense. Aplicação 

do art. 775 da CLT. (ex-OJ nº 13 - inserida 

em 20.09.2000). 
X - Conta-se o prazo decadencial da ação 
rescisória, após o decurso do prazo legal 
previsto para a interposição do recurso 
extraordinário, apenas quando esgotadas 

todas as vias recursais ordinárias. (ex-OJ nº 

145 - DJ 10.11.04). 
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192 - AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA 
E POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
(incorporadas as Orientações 

Jurisprudenciais nºs 48, 105 e 133 da SDI-II)  

I - Se não houver o conhecimento de 
recurso de revista ou de embargos, a 
competência para julgar ação que vise a 
rescindir a decisão de mérito é do Tribunal 
Regional do Trabalho, ressalvado o disposto 

no item II. (ex-Súmula nº 192 - Res. 

121/2003, DJ 21.11.2003) 
II - Acórdão rescindendo do Tribunal 
Superior do Trabalho que não conhece de 
recurso de embargos ou de revista, 
analisando argüição de violação de 
dispositivo de lei material ou decidindo em 
consonância com súmula de direito material 
ou com iterativa, notória e atual 
jurisprudência de direito material da Seção 

de Dissídios Individuais (Súmula nº 333), 

examina o mérito da causa, cabendo ação 
rescisória da competência do Tribunal 

Superior do Trabalho. (ex-Súmula nº 192 - 

Res. 121/2003, DJ 21.11.2003) 
III - Em face do disposto no art. 512 do CPC, 
é juridicamente impossível o pedido explícito 
de desconstituição de sentença quando 

substituída por acórdão Regional. (ex-OJ nº 

48 - inserida em 20.09.2000) 
IV - É manifesta a impossibilidade jurídica do 
pedido de rescisão de julgado proferido em 
agravo de instrumento que, limitando-se a 
aferir o eventual desacerto do juízo negativo 
de admissibilidade do recurso de revista, 
não substitui o acórdão regional, na forma 

do art. 512 do CPC. (ex-OJ nº 105 - DJ 

29.04.2003) 
V - A decisão proferida pela SDI, em sede 

de agravo regimental, calcada na Súmula nº 

333, substitui acórdão de Turma do TST, 
porque emite juízo de mérito, comportando, 

em tese, o corte rescisório. (ex-OJ nº 133 - 

DJ 04.05.2004) 

219 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO. (incorporada a 

Orientação Jurisprudencial nº 27 da SDI-II)  

I - Na Justiça do Trabalho, a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios, 
nunca superiores a 15% (quinze por cento), 
não decorre pura e simplesmente da 
sucumbência, devendo a parte estar 
assistida por sindicato da categoria 
profissional e comprovar a percepção de 
salário inferior ao dobro do salário mínimo 
ou encontrar-se em situação econômica que 
não lhe permita demandar sem prejuízo do 
próprio sustento ou da respectiva família. 

(ex-Súmula nº 219 - Res. 14/1985, DJ 

19.09.1985) 
II - É incabível a condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios em ação 
rescisória no processo trabalhista, salvo se 

preenchidos os requisitos da Lei nº 5.584/70. 

(ex-OJ nº 27 - inserida em 20.09.2000).  

298 - AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE 
LEI. PREQUESTIONAMENTO. 
(incorporadas as Orientações 

Jurisprudenciais nºs 36, 72, 75 e 85, parte 

final, da SDI-II) 
I - A conclusão acerca da ocorrência de 
violação literal de lei pressupõe 
pronunciamento explícito, na sentença 
rescindenda, sobre a matéria veiculada. (ex-

Súmula nº 298 - Res. 8/1989, DJ 

14.04.1989) 
II - O prequestionamento exigido em ação 
rescisória diz respeito à matéria e ao 
enfoque específico da tese debatida na ação 
e não, necessariamente, ao dispositivo legal 
tido por violado. Basta que o conteúdo da 
norma, reputada como violada, tenha sido 
abordado na decisão rescindenda para que 
se considere preenchido o pressuposto do 

prequestionamento. (ex-OJ nº 72 - inserida 

em 20.09.2000) 
III - Para efeito de ação rescisória, 
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considera-se prequestionada a matéria 
tratada na sentença quando, examinando 
remessa de ofício, o Tribunal simplesmente 

a confirma. (ex-OJ nº 75 - inserida em 

20.04.2001) 
IV - A sentença meramente homologatória, 
que silencia sobre os motivos de 
convencimento do juiz, não se mostra 
rescindível, por ausência de 

prequestionamento. (ex-OJ nº 85 - parte final 

- inserida em 13.03.2002 e alterada em 
26.11.2002) 
V - Não é absoluta a exigência de 
prequestionamento na ação rescisória. 
Ainda que a ação rescisória tenha por 
fundamento violação de dispositivo legal, é 
prescindível o prequestionamento quando o 
vício nasce no próprio julgamento, como se 
dá com a sentença "extra, citra e ultra 

petita". (ex-OJ nº 36 - inserida em 

20.09.2000) 

299 - AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO 
RESCINDENDA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
COMPROVAÇÃO. EFEITOS. (incorporadas 

as Orientações Jurisprudenciais nºs 96 e 

106 da SDI-II) 
I - É indispensável ao processamento da 
ação rescisória a prova do trânsito em 
julgado da decisão rescindenda. (ex-Súmula 

nº 299 - RA. 74/1980, DJ 21.07.1980) 

II - Verificando o relator que a parte 
interessada não juntou à inicial o documento 
comprobatório, abrirá prazo de 10 (dez) dias 
para que o faça, sob pena de indeferimento. 

(ex-Súmula nº 299 - RA. 74/1980, DJ 

21.07.1980) 
III - A comprovação do trânsito em julgado 
da decisão rescindenda é pressuposto 
processual indispensável ao tempo do 
ajuizamento da ação rescisória. Eventual 
trânsito em julgado posterior ao ajuizamento 
da ação rescisória não reabilita a ação 
proposta, na medida em que o ordenamento 

jurídico não contempla a ação rescisória 

preventiva. (ex-OJ nº 106 - DJ 29.04.2003) 

IV - O pretenso vício de intimação, posterior 
à decisão que se pretende rescindir, se 
efetivamente ocorrido, não permite a 
formação da coisa julgada material. Assim, a 
ação rescisória deve ser julgada extinta, sem 
julgamento do mérito, por carência de ação, 
por inexistir decisão transitada em julgado a 

ser rescindida. (ex-OJ nº 96 - inserida em 

27.09.2002) 

397 - AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IV, 
DO CPC. AÇÃO DE CUMPRIMENTO. 
OFENSA À COISA JULGADA EMANADA 
DE SENTENÇA NORMATIVA MODIFICADA 
EM GRAU DE RECURSO. INVIABILIDADE. 
CABIMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 116 da SDI-II) 

Não procede ação rescisória calcada em 
ofensa à coisa julgada perpetrada por 
decisão proferida em ação de cumprimento, 
em face de a sentença normativa, na qual se 
louvava, ter sido modificada em grau de 
recurso, porque em dissídio coletivo 
somente se consubstancia coisa julgada 
formal. Assim, os meios processuais aptos a 
atacarem a execução da cláusula reformada 
são a exceção de pré-executividade e o 
mandado de segurança, no caso de 
descumprimento do art. 572 do CPC. (ex-OJ 

nº 116 - DJ 11.08.2003) 

398 - AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE 
DEFESA. INAPLICÁVEIS OS EFEITOS DA 
REVELIA. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 126 da SDI-II) 

Na ação rescisória, o que se ataca na ação 
é a sentença, ato oficial do Estado, 
acobertado pelo manto da coisa julgada. 
Assim sendo, e considerando que a coisa 
julgada envolve questão de ordem pública, a 
revelia não produz confissão na ação 
rescisória. (ex-OJ no 126 - DJ 09.12.2003). 



Boletim Mascaro         São Paulo, Setembro de 2005. 

          9   

399 - AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. 
SENTENÇA DE MÉRITO. DECISÃO 
HOMOLOGATÓRIA DE ADJUDICAÇÃO, DE 
ARREMATAÇÃO E DE CÁLCULOS. 
(conversão das Orientações Jurisprudenciais 

nºs 44, 45 e 85, primeira parte, da SDI-II) 

I - É incabível ação rescisória para impugnar 
decisão homologatória de adjudicação ou 

arrematação. (ex-OJs nºs 44 e 45 - ambas 

inseridas em 20.09.2000) 
II - A decisão homologatória de cálculos 
apenas comporta rescisão quando enfrentar 
as questões envolvidas na elaboração da 
conta de liquidação, quer solvendo a 
controvérsia das partes quer explicitando, de 
ofício, os motivos pelos quais acolheu os 
cálculos oferecidos por uma das partes ou 
pelo setor de cálculos, e não contestados 
pela outra. 

(ex-OJ nº 85, primeira parte - inserida em 

13.03.02 e alterada em 26.11.2002).  

400 - AÇÃO RESCISÓRIA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LEI. 
INDICAÇÃO DOS MESMOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS NA 
RESCISÓRIA PRIMITIVA. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 95 da SDI-II)  

Em se tratando de rescisória de rescisória, o 
vício apontado deve nascer na decisão 
rescindenda, não se admitindo a 
rediscussão do acerto do julgamento da 
rescisória anterior. Assim, não se admite 
rescisória calcada no inciso V do art. 485 do 
CPC para discussão, por má aplicação dos 
mesmos dispositivos de lei, tidos por 
violados na rescisória anterior, bem como 
para argüição de questões inerentes à ação 

rescisória primitiva. (ex-OJ nº 95 - inserida 

em 27.09.2002 e alterada DJ 16.04.2004) 

401 - AÇÃO RESCISÓRIA. DESCONTOS 
LEGAIS. FASE DE EXECUÇÃO. 
SENTENÇA EXEQÜENDA OMISSA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À COISA 

JULGADA. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 81 da SDI-II) 

Os descontos previdenciários e fiscais 
devem ser efetuados pelo juízo executório, 
ainda que a sentença exeqüenda tenha sido 
omissa sobre a questão, dado o caráter de 
ordem pública ostentado pela norma que os 
disciplina. A ofensa à coisa julgada somente 
poderá ser caracterizada na hipótese de o 
título exeqüendo, expressamente, afastar a 
dedução dos valores a título de imposto de 
renda e de contribuição previdenciária. (ex-

OJ nº 81 - inserida em 13.03.2002) 

402 - AÇÃO RESCISÓRIA. DOCUMENTO 
NOVO. DISSÍDIO COLETIVO. SENTENÇA 
NORMATIVA. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 20 da SDI-II) 

Documento novo é o cronologicamente 
velho, já existente ao tempo da decisão 
rescindenda, mas ignorado pelo interessado 
ou de impossível utilização, à época, no 
processo. Não é documento novo apto a 
viabilizar a desconstituição de julgado: 
a) sentença normativa proferida ou 
transitada em julgado posteriormente à 
sentença rescindenda; 
b) sentença normativa preexistente à 
sentença rescindenda, mas não exibida no 
processo principal, em virtude de negligência 
da parte, quando podia e deveria louvar-se 
de documento já existente e não ignorado 
quando emitida a decisão rescindenda. (ex-

OJ nº 20 - inserida em 20.09.2000) 

403 - AÇÃO RESCISÓRIA. DOLO DA 
PARTE VENCEDORA EM DETRIMENTO 
DA VENCIDA. ART. 485, III, DO CPC. 
(conversão das Orientações Jurisprudenciais 

nºs 111 e 125 da SDI-II) 

I - Não caracteriza dolo processual, previsto 
no art. 485, III, do CPC, o simples fato de a 
parte vencedora haver silenciado a respeito 
de fatos contrários a ela, porque o 
procedimento, por si só, não constitui ardil 
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do qual resulte cerceamento de defesa e, 
em conseqüência, desvie o juiz de uma 
sentença não-condizente com a verdade. 

(ex-OJ nº 125 - DJ 09.12.2003) 

II - Se a decisão rescindenda é 
homologatória de acordo, não há parte 
vencedora ou vencida, razão pela qual não é 
possível a sua desconstituição calcada no 
inciso III do art. 485 do CPC (dolo da parte 
vencedora em detrimento da vencida), pois 
constitui fundamento de rescindibilidade que 
supõe solução jurisdicional para a lide. (ex-

OJ nº 111 - DJ 29.04.2003) 

404 - AÇÃO RESCISÓRIA. FUNDAMENTO 
PARA INVALIDAR CONFISSÃO. 
CONFISSÃO FICTA. INADEQUAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO NO ART. 485, VIII, DO 
CPC. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 108 da SDI-II) 

O art. 485, VIII, do CPC, ao tratar do 
fundamento para invalidar a confissão como 
hipótese de rescindibilidade da decisão 
judicial, refere-se à confissão real, fruto de 
erro, dolo ou coação, e não à confissão ficta 

resultante de revelia. (ex-OJ nº 108 - DJ 

29.04.2003) 

405 - AÇÃO RESCISÓRIA. LIMINAR. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. (conversão 

das Orientações Jurisprudenciais nºs 1, 3 e 

121 da SDI-II)  
I - Em face do que dispõe a MP 1.984-22/00 

e reedições e o artigo 273, § 7º, do CPC, é 

cabível o pedido liminar formulado na 
petição inicial de ação rescisória ou na fase 
recursal, visando a suspender a execução 
da decisão rescindenda.  
II - O pedido de antecipação de tutela, 
formulado nas mesmas condições, será 
recebido como medida acautelatória em 
ação rescisória, por não se admitir tutela 
antecipada em sede de ação rescisória. (ex-

OJs nº 1 - Inserida em 20.09.2000, nº 3 - 

inserida em 20.09.2000 e nº 121 - DJ 

11.08.2003) 

406 - AÇÃO RESCISÓRIA. 
LITISCONSÓRCIO. NECESSÁRIO NO 
PÓLO PASSIVO E FACULTATIVO NO 
ATIVO. INEXISTENTE QUANTO AOS 
SUBSTITUÍDOS PELO SINDICATO. 
(conversão das Orientações Jurisprudenciais 

nºs 82 e 110 da SDI-II)  

I - O litisconsórcio, na ação rescisória, é 
necessário em relação ao pólo passivo da 
demanda, porque supõe uma comunidade 
de direitos ou de obrigações que não admite 
solução díspar para os litisconsortes, em 
face da indivisibilidade do objeto. Já em 
relação ao pólo ativo, o litisconsórcio é 
facultativo, uma vez que a aglutinação de 
autores se faz por conveniência e não, pela 
necessidade decorrente da natureza do 
litígio, pois não se pode condicionar o 
exercício do direito individual de um dos 
litigantes no processo originário à anuência 

dos demais para retomar a lide. (ex-OJ nº 82 

- inserida em 13.03.2002) 
II - O Sindicato, substituto processual e autor 
da reclamação trabalhista, em cujos autos 
fora proferida a decisão rescindenda, possui 
legitimidade para figurar como réu na ação 
rescisória, sendo descabida a exigência de 
citação de todos os empregados 
substituídos, porquanto inexistente 

litisconsórcio passivo necessário. (ex-OJ nº 

110 - DJ 29.04.2003) 

407 - AÇÃO RESCISÓRIA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE "AD CAUSAM" 
PREVISTA NO ART. 487, III, "A" E "B", DO 
CPC. AS HIPÓTESES SÃO MERAMENTE 
EXEMPLIFICATIVAS. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 83 da SDI-II)  

A legitimidade "ad causam" do Ministério 
Público para propor ação rescisória, ainda 
que não tenha sido parte no processo que 
deu origem à decisão rescindenda, não está 
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limitada às alíneas "a" e "b" do inciso III do 
art. 487 do CPC, uma vez que traduzem 
hipóteses meramente exemplificativas. (ex-

OJ nº 83 - inserida em 13.03.2002) 

408 - AÇÃO RESCISÓRIA. PETIÇÃO 
INICIAL. CAUSA DE PEDIR. AUSÊNCIA DE 
CAPITULAÇÃO OU CAPITULAÇÃO 
ERRÔNEA NO ART. 485 DO CPC. 
PRINCÍPIO "IURA NOVIT CURIA". 
(conversão das Orientações Jurisprudenciais 

nºs 32 e 33 da SDI-II)  

Não padece de inépcia a petição inicial de 
ação rescisória apenas porque omite a 
subsunção do fundamento de 
rescindibilidade no art. 485 do CPC ou o 
capitula erroneamente em um de seus 
incisos. Contanto que não se afaste dos 
fatos e fundamentos invocados como causa 
de pedir, ao Tribunal é lícito emprestar-lhes 
a adequada qualificação jurídica ("iura novit 
curia"). No entanto, fundando-se a ação 
rescisória no art. 485, inc. V, do CPC, é 
indispensável expressa indicação, na 
petição inicial da ação rescisória, do 
dispositivo legal violado, por se tratar de 
causa de pedir da rescisória, não se 
aplicando, no caso, o princípio "iura novit 
curia". (ex-Ojs nos 32 e 33 - ambas inseridas 
em 20.09.2000) 

 
409 - AÇÃO RESCISÓRIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TOTAL OU PARCIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXIX, DA CF/88. 

MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 

(conversão da Orientação Jurisprudencial nº 

119 da SDI-II)  
Não procede ação rescisória calcada em 

violação do art. 7º, XXIX, da CF/88 quando a 

questão envolve discussão sobre a espécie 
de prazo prescricional aplicável aos créditos 
trabalhistas, se total ou parcial, porque a 
matéria tem índole infraconstitucional, 
construída, na Justiça do Trabalho, no plano 

jurisprudencial. (ex-OJ nº 119 - DJ 

11.08.2003) 

410 - AÇÃO RESCISÓRIA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 

(conversão da Orientação Jurisprudencial nº 

109 da SDI-II)  
A ação rescisória calcada em violação de lei 
não admite reexame de fatos e provas do 
processo que originou a decisão 

rescindenda. (ex-OJ nº 109 - DJ 29.04.2003) 

411 - AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA DE 
MÉRITO. DECISÃO DE TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO EM AGRAVO 
REGIMENTAL CONFIRMANDO DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE, 

APLICANDO A SÚMULA Nº 83 DO TST, 

INDEFERIU A PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO 
RESCISÓRIA. CABIMENTO. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 43 da SDI-II) 

Se a decisão recorrida, em agravo 
regimental, aprecia a matéria na 
fundamentação, sob o enfoque das Súmulas 

nºs 83 do TST e 343 do STF, constitui 

sentença de mérito, ainda que haja 
resultado no indeferimento da petição inicial 
e na extinção do processo sem julgamento 
do mérito. Sujeita-se, assim, à reforma pelo 
TST, a decisão do Tribunal que, invocando 
controvérsia na interpretação da lei, indefere 

a petição inicial de ação rescisória. (ex-OJ nº 

43 - inserida em 20.09.2000) 

412 - AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA DE 
MÉRITO. QUESTÃO PROCESSUAL. 

(conversão da Orientação Jurisprudencial nº 

46 da SDI-II)  
Pode uma questão processual ser objeto de 
rescisão desde que consista em 
pressuposto de validade de uma sentença 

de mérito. (ex-OJ nº 46 - inserida em 

20.09.2000) 
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413 - AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA DE 
MÉRITO. VIOLAÇÃO DO ART. 896, "A", DA 
CLT. (conversão da Orientação 

Jurisprudencial nº 47 da SDI-II)  

É incabível ação rescisória, por violação do 
art. 896, "a", da CLT, contra decisão que 
não conhece de recurso de revista, com 
base em divergência jurisprudencial, pois 
não se cuida de sentença de mérito (art. 485 

do CPC). (ex-OJ nº 47 - inserida em 

20.09.2000) 

414 - MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA (OU LIMINAR) 
CONCEDIDA ANTES OU NA SENTENÇA. 
(conversão das Orientações Jurisprudenciais 

nºs 50, 51, 58, 86 e 139 da SDI-II) 

I - A antecipação da tutela concedida na 
sentença não comporta impugnação pela via 
do mandado de segurança, por ser 
impugnável mediante recurso ordinário. A 
ação cautelar é o meio próprio para se obter 

efeito suspensivo a recurso. (ex-OJ nº 51 - 

inserida em 20.09.2000) 
II - No caso da tutela antecipada (ou liminar) 
ser concedida antes da sentença, cabe a 
impetração do mandado de segurança, em 
face da inexistência de recurso próprio. (ex-
OJs nos 50 e 58 - ambas inseridas em 
20.09.2000)  
III - A superveniência da sentença, nos 
autos originários, faz perder o objeto do 
mandado de segurança que impugnava a 
concessão da tutela antecipada (ou liminar). 

(ex-OJs no 86 - inserida em 13.03.2002 e nº 

139 - DJ 04.05.2004).  

415 - MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 
284 DO CPC. APLICABILIDADE. (conversão 

da Orientação Jurisprudencial nº 52 da SDI-

II) 
Exigindo o mandado de segurança prova 
documental pré-constituída, inaplicável se 
torna o art. 284 do CPC quando verificada, 
na petição inicial do "mandamus", a 

ausência de documento indispensável ou de 

sua autenticação. (ex-OJ nº 52 - inserida em 

20.09.2000) 

416 - MANDADO DE SEGURANÇA. 

EXECUÇÃO. LEI Nº 8.432/92. ART. 897, § 

1º, DA CLT. CABIMENTO. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 55 da SDI-II)  

Devendo o agravo de petição delimitar 
justificadamente a matéria e os valores 
objeto de discordância, não fere direito 
líquido e certo o prosseguimento da 
execução quanto aos tópicos e valores não 

especificados no agravo. (ex-OJ nº 55 - 

inserida em 20.09.2000) 

417 - MANDADO DE SEGURANÇA. 
PENHORA EM DINHEIRO. (conversão das 

Orientações Jurisprudenciais nºs 60, 61 e 62 

da SDI-II) 
I - Não fere direito líquido e certo do 
impetrante o ato judicial que determina 
penhora em dinheiro do executado, em 
execução definitiva, para garantir crédito 
exeqüendo, uma vez que obedece à 
gradação prevista no art. 655 do CPC. (ex-

OJ nº 60 - inserida em 20.09.2000)  

II - Havendo discordância do credor, em 
execução definitiva, não tem o executado 
direito líquido e certo a que os valores 
penhorados em dinheiro fiquem depositados 
no próprio banco, ainda que atenda aos 

requisitos do art. 666, I, do CPC. (ex-OJ nº 

61 - inserida em 20.09.2000)  
III - Em se tratando de execução provisória, 
fere direito líquido e certo do impetrante a 
determinação de penhora em dinheiro, 
quando nomeados outros bens à penhora, 
pois o executado tem direito a que a 
execução se processe da forma que lhe seja 
menos gravosa, nos termos do art. 620 do 

CPC. (ex-OJ nº 62 - inserida em 20.09.2000)  
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418 - MANDADO DE SEGURANÇA 
VISANDO Á CONCESSÃO DE LIMINAR OU 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. (conversão 

das Orientações Jurisprudenciais nºs 120 e 

141 da SDI-II)  
A concessão de liminar ou a homologação 
de acordo constituem faculdade do juiz, 
inexistindo direito líquido e certo tutelável 
pela via do mandado de segurança. (ex-OJs 

no 120 - DJ 11.08.2003 e nº 141 - DJ 

04.05.2004) 

419 - COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO POR 
CARTA. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
JUÍZO DEPRECANTE. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 114 da SDI-II)  

Na execução por carta precatória, os 
embargos de terceiro serão oferecidos no 
juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas 
a competência para julgá-los é do juízo 
deprecante, salvo se versarem, unicamente, 
sobre vícios ou irregularidades da penhora, 
avaliação ou alienação dos bens, praticados 
pelo juízo deprecado, em que a competência 

será deste último. (ex-OJ nº 114 - DJ 

11.08.2003) 

420 - COMPETÊNCIA FUNCIONAL. 
CONFLITO NEGATIVO. TRT E VARA DO 
TRABALHO DE IDÊNTICA REGIÃO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 115 da SDI-II) 

Não se configura conflito de competência 
entre Tribunal Regional do Trabalho e Vara 

do Trabalho a ele vinculada. (ex-OJ nº 115 - 

DJ 11.08.2003) 

421 - EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR CALCADA NO ART. 557 DO 
CPC. CABIMENTO. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 74 da SDI-II) 

I - Tendo a decisão monocrática de 
provimento ou denegação de recurso, 

prevista no art. 557 do CPC, conteúdo 
decisório definitivo e conclusivo da lide, 
comporta ser esclarecida pela via dos 
embargos de declaração, em decisão 
aclaratória, também monocrática, quando se 
pretende tão-somente suprir omissão e não, 
modificação do julgado. 
II - Postulando o embargante efeito 
modificativo, os embargos declaratórios 
deverão ser submetidos ao pronunciamento 
do Colegiado, convertidos em agravo, em 
face dos princípios da fungibilidade e 

celeridade processual. (ex-OJ nº 74 - 

inserida em 08.11.2000) 

422 - RECURSO. APELO QUE NÃO ATACA 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO CONHECIMENTO. 
ART. 514, II, do CPC. (conversão da 

Orientação Jurisprudencial nº 90 da SDI-II)  

Não se conhece de recurso para o TST, pela 
ausência do requisito de admissibilidade 
inscrito no art. 514, II, do CPC, quando as 
razões do recorrente não impugnam os 
fundamentos da decisão recorrida, nos 

termos em que fora proposta. (ex-OJ nº 90 - 

inserida em 27.05.2002). 

 

4. STF. CONCESSÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR COM EFEITO EX NUNC EM 

ADIN. INÍCIO DA EFICÁCIA DESSE 
PROVIMENTO CAUTELAR.  

 
O STF divulgou em seu Boletim Uinformativo 
de n. 395, de 10 de agosto de 2005, p.3 a 
seguinte decisão, proferida nos autos do 
processo Rcl n. 3309 MC/ES, Rel. Min. 
Celso de Mello: 
“Controle Normativo abstrato. Concessão 
com efeito “ex nunc”, de medida cautelar. A 
questão de início da eficácia do provimento 
cautelar suspensivo da aplicabilidade dos 
atos normativos questionados em sede de 
ação direta. Efeitos que se produzem, 
ordinariamente, a partir da publicação, no 
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Diário da Justiça da União, da ata de 
julgamento do pedido de medida cautelar, 
ressalvadas situações excepcionais 
expressamente reconhecidas pelo próprio 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes: 
ADI 711-QO/AM, Rel. Min. Néri da Silveira – 
Rcl 2.576/SC, Rel. Min. Ellen Gracie – RTJ 
164/506-509, Rel. Celso de Mello. Ausência 
de reconhecimento, na espécie, de qualquer 
situação de excepcionalidade. Reclamação 
ajuizada para impugnar atos praticados em 
momento anterior ao início da eficácia da 
medida cautelar deferida em processo de 
fiscalização concentrada de 
constitucionalidade. Inadequação do 
instrumento reclamatório, considerada a sua 
específica destinação constitucional (RTJ 
134/1033). Conseqüente inadmissibilidade 
da reclamação, eis que não caracterizada, 
na espécie, hipótese de desrespeito à 
autoridade do julgamento emanado do 
Supremo Tribunal Federal.” 
 

5. CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO DO 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL. 
PRIVILÉGIOS PROCESSUAIS DO 
DECRETO-LEI N. 779/69.  

 
“Conselhos de Fiscalização do exercício 
profissional. Natureza jurídica. Privilégios do 
Decreto-Lei nº 779/69. Os conselhos de 
fiscalização do exercício das profissões 
liberais têm personalidade de pessoa 
jurídica de direito público, e, como tal, 
sujeitam-se ao regime jurídico de direito 
público quanto à criação, extinção, poderes, 
prerrogativas e privilégios, distinguindo-se 
pela finalidade para a qual foram criados, 
isto é, a fiscalização do exercício 
profissional. Sendo autarquias, não há como 
lhes negar os privilégios contidos no 
Decreto-Lei nº 779/69. Recurso de 
Embargos conhecido e provido. (TST – E-
AIRR n. 294/2003-007-10-40.5 – Ac. SBDI 
1- Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula, DJ 
em 02.09.2005, p. 705). 

6. INTERVALO. DATILÓGRAFO. 
DIGITADOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
CAIXA BANCÁRIO.  

 
“Intervalo. Datilógrafo. Digitador. Aplicação 
analógica. Caixa bancário. Matéria 
Interpretativa. O deferimento do pagamento 
de hora extra em face da  não-concessão do 
intervalo intrajornada previsto no art. 72 da 
CLT ao caixa bancário, por interpretação 
analógica finalística da norma, não configura 
violação literal aos arts. 5º, inc. II, da 
Constituição da República e 72 da CLT, 
tampouco contrariedade à Súmula 346 da 
CLT, sobretudo no caso dos autos, em que 
o reclamante foi afastado do trabalho porque 
acometido de inflamação da bainha dos 
tendões (tenossinovite ou LER  lesões por 
esforço repetitivo). Recurso de Embargos de 
que não se conhece.”(TST – E-RR n. 
640.784/2000.3 – Ac. SBDI 1- Rel. Min. João 
Batista Brito Pereira – DJ em 02.09.2005, p. 
719). 
 

7. DANO MORAL DECORRENTE DE 
ACIDENTE DE TRABALHO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. FORÇA VINCULANTE DA 
DECISÃO DO STF.  

 
“Competência da Justiça do Trabalho. 
Indenização por dano moral e material 
decorrente de acidente de trabalho. 1. O 
Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o 
Conflito Negativo de Competência 7.204-
1/MG, suscitado pela 5ª Turma do TST 
(Pleno, 29/6/2005), fixou a competência da 
Justiça do Trabalho para apreciar pedido de 
pagamento de indenização por dano moral e 
material decorrente de acidente de trabalho. 
2. A decisão do Supremo Tribunal Federal 
proferida em  conflito negativo de 
competência possui força vinculante em 
relação ao juízo a quem for atribuída a 
competência material, como no caso, 
devendo este abster-se de insistir nos 
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argumentos que animaram o órgão a 
suscitar o referido conflito. Os efeitos dessa 
decisão não se  restringem ao processo 
onde foi decidido o conflito. 3. Recurso de 
Embargos de que não se conhece”.(TST – 
E-RR n. 650.358/2000.0 – Ac. SBDI 1 – Rel. 
João Batista de Brito Pereira – DJ em 
02.09.2005, p.719). 
 
 

CAUSAS DO ESCRITÓRIO 

 
COOPERATIVAS DE SERVIÇO. 

 

Este escritório está defendendo a tese 
segundo a qual quando uma cooperativa de 
serviços é criada para fins assistenciais com 
a colaboração da Prefeitura e do Estado, e 
com o objetivo de permitir a uma pequena 
cidade imprimir uma dinâmica de economia 
que favorece trabalhadores antes 
marginalizados, não é fraudulenta e, 
portanto, atende ao princípio constitucional 
do artigo 174 e parágrafos da Carta Magna, 
que estimula o cooperativismo. 
 

 

NOTÍCIAS 

 
1.  NÚCLEO MASCARO - CURSOS DE 
ADVOCACIA TRABALHISTA E 
PROCESSO DE EXECUÇÃO E  
CÁLCULO TRABALHISTA 

 
Inscrições Abertas : 

ADVOCACIA TRABALHISTA E 

PROCESSO DE EXECUÇÃO 

Coordenação: Marcelo Mascaro 
Nascimento (Advogado Sócio da Mascaro 
Nascimento Advocacia). 

Docentes: Prof. Amauri Mascaro 
Nascimento (professor titular de Direito do 
Trabalho da USP e juiz aposentado). 

Dra. Claudia C. Braga (Advogada 
Trabalhista e mestre em direito do trabalho 
pela PUC). 

INÍCIO: DIA 24 DE SETEMBRO DE 2005 

PROGRAMAÇÃO: 
24/09 - Prof. Amauri 
1- A Nova Competência da Justiça do 
Trabalho 
2-Ações Trabalhistas e Novos 
Procedimentos especiais 

01/10 - Dra. Claudia 
3-Contestação: estudo do caso, pesquisas e 
redação 
4- Audiência e a importância da prova 
testemunhal 
5- Provas: Depoimento das partes e perícias 
e documentos; 
08/10 - Dra. Claudia 
6-Alegações finais sob a forma de memorial 
7-Recursos Trabalhistas : visão geral - 
pressupostos recursais e principais formas 
recursais 
8-Sustentação Oral a atual prática adotada 
pelo juiz 
15/10 - Dra. Claudia 
9-Execução no Processo do Trabalho 
22/10 - Dra. Claudia 
10- Liquidação de sentença 
11 - Penhora on line  
29/10 -Prof. Amauri e  Dra. Claudia 
12 - Responsabilidade Solidária e 
Subsidiária. Cisão de empresas 
13 - Agravo de Petição 
14 - Execução: Reflexos da 
desconsideração da personalidade jurídica 
 

CARGA HORÁRIA: 30 HORAS/AULAS 
AULAS AOS SÁBADOS – DAS  9:00 ÀS 
14:00. 
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CURSO DE CÁLCULO TRABALHISTA 

Coordenação: Marcelo Mascaro 
Nascimento (Advogado Sócio da Mascaro 
Nascimento Advocacia). 

Docente: Dr. Marcel Marquesi (advogado 
trabalhista mestrando em direito 
internacional comparado auditor trabalhista 
e sócio da Calcular – Cálculos Judiciais). 

DIAS 26 DE NOVEMBRO E 03 DE 
DEZEMBRO DE 2005. 

AULAS AOS SÁBADOS – DAS  9:00 ÁS 
17:00. 

Carga Horária: 15 horas/aulas 

MAIORES INFORMAÇÕES: 

www.nucleomascaro.com.br 

CONTATO - 3255-5477. 

 
2.  JURISDIÇÃO TERRITORIAL. 
PENHORA ON LINE. 

A Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho negou pedido de uma empresa 
para a anulação do mandado de bloqueio de 
conta-corrente expedido pela Justiça a fim 
de assegurar a um trabalhador crédito de 
direito trabalhista reconhecido por decisão 

judicial. A empresa, a TM Solutions –  

Tecnologia da Informação Ltda alegou que, 
como a agência bancária onde teve a conta 
bloqueada fica fora da jurisdição da Vara 
onde a sentença de condenação está em 
execução, o juiz não poderia determinar a 
penhora pelo sistema eletrônico, o Bacen-
Jud, mas, sim, por carta precatória.  
 
O bloqueio de conta-corrente da empresa, 
em agência do banco Real de Barueri (SP), 

foi determinado pelo juiz de execução da 32ª 

Vara do Trabalho de Belo Horizonte (MG), 
com o objetivo de garantir o cumprimento de 
decisão da Justiça do Trabalho que 
condenou a empresa TM Solutions ao 

pagamento de verbas trabalhistas, no valor 
de R$ 48.542,37, a um ex-empregado, 
técnico de processamento de dados.  
 
A alegação da empresa foi rejeitada pelo 
relator do recurso (agravo de instrumento), 
juiz convocado do TST Horácio Senna Pires. 
A penhora pelo sistema eletrônico do Bacen-
Jud, ainda que feita sobre conta-corrente de 
agência localizada em outra comarca, não 
ofende o princípio constitucional da 
competência territorial, pois o contrato de 
abertura de conta é celebrado entre o banco 
e o correntista e não entre este e a agência, 
disse.  
 
No caso, o depósito feito na agência de 
Barueri está sob a jurisdição do juízo da 

Vara do Trabalho de Belo Horizonte, “ por 

ser a referida agência mero departamento 
da instituição bancário-financeira que, por 

sua vez, tem filial no juízo de origem” . A 

penhora “ podia e pode mesmo ser feita por 

simples ofício dirigido ao Banco Central ou 
por mero comando eletrônico, como autoriza 
o convênio Bacen-Jud, sem que isso 

sacrifique a defesa da executada” .  

O relator ressaltou que a penhora de crédito 
em conta-corrente tem apoio em regras do 
Código de Processo Civil, não havendo 
ilegalidade nem ofensa a dispositivos 

constitucionais. “ Tais dispositivos legais 

dispõem que o devedor, para cumprimento 
de suas obrigações, responde com todos os 
seus bens, presentes e futuros, salvo as 

exceções legais” . Esses dispositivos 

“ apontam quais os bens são 

absolutamente impenhoráveis, entre os 
quais não se encontra o ora em questão e 
deixam clara a possibilidade de a penhora 

recair em crédito do devedor” , esclareceu.  

 
Senna Pires explicou que a constrição 
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judicial deve ser procedida mediante carta 
precatória quando o bem encontra-se fora 
da jurisdição do juízo da execução, como, 
por exemplo, nos casos de penhora de 
imóveis localizados em outra comarca. 
Entretanto, enfatizou, no caso da penhora 
de dinheiro depositado em agência bancária 
localizada em outra comarca, a situação é 

diferente. A penhora, nesse caso, “ é 

perfeitamente possível, sem que se possa 

falar em falta de competência territorial”  .  

 
O sistema Bacen-Jud é resultado de 
convênio entre o Banco Central e o TST 
para tornar mais rápida a execução das 
dívidas trabalhistas. Conhecido como 
também por Penhora On-line, o sistema 
permite aos juízes enviarem ordem de 
penhora aos bancos pelo sistema eletrônico. 
Implantado na Justiça do Trabalho em 
março de 2002, o Bacen-Jud é o último 
procedimento para a cobrança de dívidas 
trabalhistas. (AIRR 314/2001)  

 

3. STF. APOSENTADORIA 
ESPONTÂNEA COMO CAUSA DE 
EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. 

 
A Primeira Turma do Supremo deu 
provimento ontem (16/8), por maioria, a 
Recurso Extraordinário (RE 449420) de 
servidora pública demitida após se 
aposentar pelo regime geral de previdência 
social. Inconformada, a servidora requereu, 
em ação trabalhista, sua readmissão ou 
indenização, além de danos morais. O 
relator do RE, ministro Sepúlveda Pertence, 
citou precedentes do Supremo que 
entendem que a lei previdenciária não exige 
mais o desligamento do servidor para a 
concessão da aposentadoria. 
 
Nesse sentido, afirmou que a demissão da 
servidora ofende o inciso I, do artigo 7º da 

Constituição Federal que confere proteção 
aos trabalhadores contra a despedida 
arbitrária. Sepúlveda Pertence disse que 
também deve ser afastada a interpretação 
dada pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) ao artigo 453 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) que chegou a editar 
orientação jurisprudencial (OJ-SDI Nº 177) 
sobre o assunto. 
 
Segundo Pertence, o termo readmitido 
(previsto no caput do artigo 453 da CLT) 
pressupõe que o anterior contrato de 
trabalho foi extinto, no entanto, isso não 
implica dizer que a aposentadoria 
espontânea resulte necessariamente no fim 
do contrato de trabalho. "Só haveria 
readmissão quando o trabalhador 
aposentado tivesse encerrado a relação 
anterior de trabalho e, posteriormente, 
iniciado outra. Caso haja a continuidade do 
trabalho, mesmo após a aposentadoria 
espontânea, não se pode falar em extinção 
do contrato de trabalho e, portanto, em 
readmissão", explicou o relator. 
 

4. TEORIA DO CONGLOBAMENTO. 
CLT, ART. 620. CONVENÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO E ACORDO 
COLETIVO DE TRABALHO.NORMA 
MAIS BENÉFICA. 

 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho rejeitou a pretensão de três 
aposentados do Banco do Estado de São 
Paulo S/A – Banespa de obter duas 
vantagens previstas em convenção coletiva 
dos bancários em detrimento de acordo 
coletivo negociado posteriormente. Manteve-
se, dessa forma, decisão de segunda 
instância que julgou incabível a aplicação 
isolada de norma de convenção coletiva, 
quando as relações de trabalho, na 
empresa, são reguladas por acordo coletivo.  
 
Os aposentados querem abono único e 
reajuste de 5,5%, a incidir na 
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complementação de aposentadoria, 
previstos na convenção coletiva de 
2001/2002 firmada pela Fenaban e 
sindicatos dos bancários, vantagens 
substituídas mais tarde por outras, como 
garantia de emprego, em acordo coletivo 
negociado pelo Sindicato e o Banespa.  
 
O Tribunal Regional do Trabalho de 
Campinas (SP) indeferiu o pedido dos 
aposentados, com a adoção da “teoria do 
conglobamento”, pela qual os ganhos 
obtidos por uma categoria profissional são 
considerados no conjunto das regras, não 
podendo ser pinçados somente os 
favoráveis. Os sindicatos, de acordo com 
esse princípio, podem reduzir benefícios em 
troca de garantias que, em dado momento, 
sejam consideradas mais vantajosas para a 
totalidade da categoria. Por isso, seria 
inviável a análise isolada de uma ou outra 
cláusula coletivamente pactuada.  
 
A decisão do TRT sobre a prevalência do 
acordo coletivo aos empregados do 
Banespa “traz, implícita e explicitamente, a 
aplicabilidade do acordo coletivo aos 
inativos, o que justificou a inaplicabilidade da 
convenção"” afirmou o relator do recurso dos 
aposentados, José Simpliciano Fernandes. 
Para ele, as demais questões apresentadas 
pelos aposentados não são fundamentais 
para a solução do conflito, pois não 
enfrentam diretamente a tese do TRT em 
relação à teoria do conglobamento.  
 
Com base nessa teoria, o TRT interpretou a 
regra que estabelece a prevalência das 
condições estabelecidas em convenção, 
quando mais favoráveis, (CLT, artigo 620) 
dessa forma: Não prevalece a norma mais 
benéfica aos autores da ação, mas, sim, a 
norma mais benéfica à categoria 
profissional, pois a garantia de emprego 
para os empregados ativos do Banco 
sobrepõe-se ao reajuste salarial do qual 
abriram mão. Dessa forma, acordo coletivo 

“é o que melhor realiza, de modo global, 
esse princípio e os da Constituição relativos 
à dignidade da pessoa humana e ao valor 
social do trabalho”.  
 
Em reforço a essa interpretação, o Tribunal 
Regional julgou incabível “a análise dos 
instrumentos coletivos cláusula a cláusula, 
pois estaria se criando uma terceira norma 
coletiva, um verdadeiro Frankstein jurídico, 
fato insano por alguns motivos lógicos: não 
foi firmado pelo sindicato profissional, não foi 
fruto de negociação e não passou pelo crivo 
da categoria”. (RR 874/2002). 

 
5. STF RECONHECE A 
CONSTITUCIONALIDADE DE 
RESOLUÇÃO DO TST QUE DISPÕE 
SOBRE OS NOVOS PROCEDIMENTOS 
NA JUSTIÇA DO TRABALHO 
DECORRENTES DA EC 45/04. 

 
Consta do site do TST, no setor de notícias 
do dia 29.08.2005 a seguinte informação: 

“As regras de procedimento baixadas em 
resolução pelo Tribunal Superior do 
Trabalho para adequar o processo 
trabalhista às inovações introduzidas pela 
Reforma do Poder Judiciário estão de 
acordo com a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e a própria ordem 
constitucional. A avaliação foi feita pelo 
presidente do STF, ministro Nelson Jobim, 
após decidir petição submetida à Suprema 

Corte, com apoio na Resolução nº 126 de 

2005 do TST. 

A manifestação do presidente do TST foi 
suscitada pelo Tribunal Regional do 

Trabalho da 9ª Região (com jurisdição no 

Paraná) após interposição de recurso 
ordinário por um trabalhador contra decisão 
da primeira instância local. A presença de 
tema constitucional no processo levou o 
TRT paranaense a decidir pela remessa da 
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causa, em forma de petição avulsa, ao STF.  
 
Em sua decisão, Nelson Jobim observou 

que o artigo 2º da Resolução 126 encontra-

se “ em harmonia com o posicionamento do 

Supremo e obediência à Emenda 

Constitucional nº 45/2004” , que ampliou as 

atribuições da Justiça do Trabalho. Diante 
da nova realidade jurídica, o TST firmou que 
a sistemática para o processamento dos 

recursos “ é a prevista na Consolidação das 

Leis do Trabalho, inclusive no tocante à 
nomenclatura, à alçada, aos prazos e às 

competências” .  

O reconhecimento da validade desse 

entendimento, expresso no art. 2º da 

Resolução 126, levou o presidente do STF a 
determinar o reenvio dos autos do recurso 
ordinário ao TRT paranaense, para que esse 
órgão de segunda instância promova o 
julgamento da causa que lhe foi 
originalmente proposta. A decisão do 
ministro Nelson Jobim está publicada no 
Diário da Justiça (edição de 15/08)”. 

 
 


